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MENSAGEM Nº 122/2015           
REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL 
 
 
 

Prezado Senhor, 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que ”Altera dispositivos 

das Leis Municipais números 8.329, 8.330, 8.331, 8.332 e 8.333, todas de 24 de setembro de 2015, e dá 

outras providências.”, para apreciação dessa Casa. 

Considerando a desaceleração do mercado imobiliário, decorrência da 

crise econômica vivida pelo País; 

Considerando a diminuição de crédito ofertado pelas instituições 

financeiras e o aumento das exigências para obtenção do mesmo, bem como, das taxas de juros aplicadas; 

Considerando que as Leis supracitadas visam, através da alienação de 

bens imóveis municipais, a arrecadação de valores para obras importantes a serem executadas no Município, 

já para o próximo ano. 

Com base nas justificativas apresentadas acima, já antevendo as 

dificuldades que poderão surgir em decorrência de impossibilidade de pagamento à vista, em especial 

referente às áreas de maior valor, este Projeto de Lei visa ampliar a forma de pagamento descritas nas Leis 

acima citadas, incluindo a alternativa de pagamento parcelado das áreas a serem alienadas. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e 

vote este projeto, em regime de urgência especial. 

 

São Leopoldo, 18 de novembro de 2015. 

 
 
 
 
 
 
 
 

DANIEL DAUDT SCHAEFER 
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO
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PROJETO DE LEI 

 
 

Altera dispositivos das Leis Municipais números 8.329, 
8.330, 8.331, 8.332 e 8.333, todas de 24 de setembro de 
2015, e dá outras providências. 

 

 

Art. 1º Dá nova redação aos artigos 4º e 5º e acrescenta o Parágrafo Único ao artigo 4º 

da Lei Municipal nº 8.329, de 24 de setembro de 2015, passando a vigorar da seguinte forma: 

 

“Art. 4º A alienação do bem imóvel será à vista ou mediante a oferta do sinal equivalente a 50% (cinquenta 

por cento) do lance e o restante do pagamento em até 06 (seis) parcelas de iguais valores, pagas no intervalo 

de 30 (trinta) dias cada, iniciando-se 30 (trinta) dias após o pagamento do sinal, sempre em moeda corrente 

nacional. 

Parágrafo Único. Em caso de pagamento na modalidade “cheque”, o Município de São Leopoldo se reserva 

no direito de somente permitir a imissão na posse do bem imóvel após a compensação financeira da referida 

cártula. 

 

Art. 5º O recurso proveniente da alienação do bem imóvel será depositado na conta corrente bancária nº 

43.762-X, Agência 0185-6, Banco do Brasil, cujo titular é Prefeitura Municipal de São Leopoldo - LEILÕES, não 

se admitindo qualquer outra forma de adimplemento.” (NR) 

 

Art. 2º Dá nova redação ao artigo 5º da Lei Municipal nº 8.330, de 24 de setembro de 

2015, passando a vigorar da seguinte forma: 

 

(...) 

 

Art. 5º O recurso proveniente da alienação do bem imóvel será depositado na conta corrente bancária nº 

43.762-X, Agência 0185-6, Banco do Brasil, cujo titular é Prefeitura Municipal de São Leopoldo - LEILÕES, não 

se admitindo qualquer outra forma de adimplemento.” (NR) 

 

Art. 3º Acrescenta o Parágrafo Único ao artigo 4º da Lei Municipal nº 8.330, de 24 de 

setembro de 2015, com a seguinte redação: 
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“Parágrafo Único. Em caso de pagamento na modalidade “cheque”, o Município de São Leopoldo se reserva 

no direito de somente permitir a imissão na posse do bem imóvel após a compensação financeira da referida 

cártula.” (NR) 

 

Art. 4º Dá nova redação aos artigos 4º e 5º e acrescenta o Parágrafo Único ao artigo 4º 

da Lei Municipal nº 8.331, de 24 de setembro de 2015, passando a vigorar da seguinte forma: 

 

(...) 

 

“Art. 4º A alienação do bem imóvel será à vista ou mediante a oferta do sinal equivalente a 50% (cinquenta 

por cento) do lance e o restante do pagamento em até 06 (seis) parcelas de iguais valores, pagas no intervalo 

de 30 (trinta) dias cada, iniciando-se 30 (trinta) dias após o pagamento do sinal, sempre em moeda corrente 

nacional. 

Parágrafo Único. Em caso de pagamento na modalidade “cheque”, o Município de São Leopoldo se reserva 

no direito de somente permitir a imissão na posse do bem imóvel após a compensação financeira da referida 

cártula. 

 

Art. 5º O recurso proveniente da alienação do bem imóvel será depositado na conta corrente bancária nº 

43.762-X, Agência 0185-6, Banco do Brasil, cujo titular é Prefeitura Municipal de São Leopoldo - LEILÕES, não 

se admitindo qualquer outra forma de adimplemento.” (NR) 

 

Art. 5º Dá nova redação aos artigos 4º e 5º da Lei Municipal nº 8.332, de 24 de 

setembro de 2015, passando a vigorar da seguinte forma: 

 

“Art. 4º A alienação do bem imóvel será à vista ou mediante a oferta do sinal equivalente a 50% (cinquenta 

por cento) do lance e o restante do pagamento em até 10 (dez) parcelas de iguais valores, pagas no intervalo 

de 30 (trinta) dias cada, iniciando-se 30 (trinta) dias após o pagamento do sinal, sempre em moeda corrente 

nacional. 

 

Art. 5º O recurso proveniente da alienação do bem imóvel será depositado na conta corrente bancária nº 

43.762-X, Agência 0185-6, Banco do Brasil, cujo titular é Prefeitura Municipal de São Leopoldo - LEILÕES, não 

se admitindo qualquer outra forma de adimplemento.” (NR) 

 

Art. 6º Acrescenta Parágrafos Únicos aos artigos 1º e 4º da Lei Municipal nº 8.332, de 24 

de setembro de 2015, com a seguinte redação: 

“Art. 1º  (...) 
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Parágrafo Único. O Município de São Leopoldo permanecerá na posse do imóvel logo após a realização de 

leilão de alienação, sendo que esta condição perdurará pelo prazo de 24 meses. 

 

(...) 

 

Art. 4º (...)  

 

Parágrafo Único. Em caso de pagamento na modalidade “cheque”, o Município de São Leopoldo se reserva 

no direito de somente permitir a imissão na posse do bem imóvel após a compensação financeira da referida 

cártula.” (NR) 

 

Art. 7º Dá nova redação aos artigos 1º, 4º e 5º da Lei Municipal nº 8.333, de 24 de 

setembro de 2015, passando a vigorar da seguinte forma: 

“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar o bem imóvel inscrito na Matrícula 97.816 do Ofício do 

Registro de Imóveis de São Leopoldo, passando-o de bem de uso especial para bem de uso dominical, 

conforme descrição abaixo: 

 

(...) 

 

Art. 4º A alienação do bem imóvel será à vista ou mediante a oferta do sinal equivalente a 50% (cinquenta 

por cento) do lance e o restante do pagamento em até 10 (dez) parcelas de iguais valores, pagas no intervalo 

de 30 (trinta) dias cada, iniciando-se 30 (trinta) dias após o pagamento do sinal, sempre em moeda corrente 

nacional. 

 

Art. 5º O recurso proveniente da alienação do bem imóvel será depositado na conta corrente bancária nº 

43.762-X, Agência 0185-6, Banco do Brasil, cujo titular é Prefeitura Municipal de São Leopoldo - LEILÕES, não 

se admitindo qualquer outra forma de adimplemento.” (NR) 

 

Art. 8º Acrescenta parágrafos únicos aos artigos 1º e 4º da Lei Municipal nº 8.333, de 24 

de setembro de 2015, com a seguinte redação: 

“Art. 1º (...) 

 

Parágrafo Único. O Município de São Leopoldo permanecerá na posse do imóvel logo após a realização de 

leilão de alienação, sendo que esta condição perdurará pelo prazo de 06 (seis) meses. 
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Art. 4º (...)  

 

Parágrafo Único. Em caso de pagamento na modalidade “cheque”, o Município de São Leopoldo se reserva 

no direito de somente permitir a imissão na posse do bem imóvel após a compensação financeira da referida 

cártula.” (NR) 

 

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

São Leopoldo, 18 de novembro de 2015. 

 

 

 

 

 

DANIEL DAUDT SCHAEFER 
          PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO 

 


